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REPUBLICAÇÂO DO AVISO DÉ CONTRATAÇAO DIRETA N"016/2025/FMASCO/TO-

PROCESSO ADMINITRATIVO NO 7946/2025lFMASCO/TO DISPENSA ELETRONICA N" 0'16/2025lFMASCO/TO

OBJETO:

contratação de empresa para prestação de serviços de seguro veicular com

cobertura total contra danos materiais resultantes de sinistros de roubo ou furto,
colisão, incêndio, danos causados pela natureza, atos danosos prâticados por

terceiros e assistência 24 horas, recentemente incorporados à írota da Secretaria

Municipal de Assistência Social, lunto ao Fundo Municipat de Assistência Socialde j

Colinas do Toca ntins/TO.

Fundo Municipal de Assistência Social de Colinas do Tocantins - TO l

QUADRO DE INFORMAÇÔES:

ÍIPO DE JULGAMENTO: Menor Preço - Lote Unico
INICIO DA ENTREGA
PROPOSTAS: As 07:15 horas do dia 2610212026

OAS

DA ENTREGA DAS
As 07:00 horas do dia 0310312026STAS:

LANCES Das 08:00 horas às 14:00 horas

1,00 (um real)

Ampla Concôrrência
NICO A SER Bolsa Nacional de Compras (BNC)

DATA DA SESSÃO 1 03t0312026

Link: Bolsa Nacional de Com ras - Licitacoe

S

MODO DE DISPUTA
SISTEMA ELETR
UTILIZADO:

VALOR ESTIMADO

n
:l

R$ 16.093,00 (dezesseis mil noventa e três reais)

O aviso e os anexos poderão ser obtidos atravês da plataforma eletrônica BNC
(Bolsa N? de Compras - Licitacões Eletrônicas (bnc.oro.br), através do site

ditais, PNCP (Portal Nacional de
Contratâçóes Públicas - (https://www.gov.br/pncp/), ôu solicitação formal através do
e-mail lrcleca!@cd

RESPONSAVEL PELA A senhora Malvina da Cruz Nascimento. Portaria No926 de 09 de dezembro de
ELABORA Ão Do EorrAL 2025
RES NSAVEL PELA A senhora Luziene Bandeira Da Costa Santos. Portaria N" 058 de 08 de janerro
CONDUÇÃO DA SESSÃO de 2025
ENDEREÇO
CO RRESPO N D ENCIA:

DE Prefeitura Municipal de Colinas do Tocantins - Anêxo l, situado na Rua 23

DO AVISO E ANEXOS:

ENDEREçO ELETR
TELEFONE

NICO E

cnal
oficial do municipio: https://colinas.to.qov.brle

- Setor Aerop_q(o I - CEP 77.760-000 - Colinas do Tocantins/To

(63) 99961-0218 - Email-licitacao@colinas.to gov.br
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REGIME JURIDICO Lei 14.133, de 1' de abril de 2021. decrelo municipal Decreto N" 07, de 31 delaneiro
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FUNDO MUNICIPAL OE ASSISTÊT.ICIA SOCIAL DE COLINAS DO TOCANTINS/TO
PROC ESSO ADMINISTRATIVO NO7946/2025/FMASCO/TO

Avtso DE coNTRATAÇÃo DTRETA Noo16/2025/FMASco/To

Torna-se público que o Fundo Municipal de Assistência social colinas do
Tocantins, Estado do Tocantins, pessoa jurídica de direito público interno, com sede e foro
nesta cidade, inscrito no CNPJ sob no. 12.366.62s10001-50, com sede na Rua 03, no2120,
centro - cEP: 77.760-000, colinas do Tocantins/To, neste ato representada, por sua atual
gestora a senhora VALDIRENE PEREIRA LopEs CHAVES, brasileira, inscriia no cpF no
893.506.851-91, portadora do RG no 203.211, residente e domicjliada na Avenida Tiradentes
- No 14 - Setor Campinas - Colinas do Tocantins/TO - CEp: 7l .760-000, por meio da

com critério de
nos termos da Lei

a Eletrônica,
75 inciso ll

14 133 de 1 " de abril de 202 da lnstrucão Normativa Seqes/ME no 67. de 2021 e do decreto
municipal Decreto No 07, de 3í de taneto de 2024 e demais normas aplicáveis

Data da sessão: 0310312026
Horário da Fase dê Lances:08:00 às14:00 horas
Link-: BNC - §-Õlsa lVacionat Oe Com
Critério de Julgamento: Menor preço - Lote único

I- OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1. 1. contratação de empresa especializada para prestação de serviços de remanejamento,
manutenção preventiva e corretiva em aparelhos de ar-condicionado, destinados a atender
às necessidades decorrentes da mudança de prédio da Secretaria Ívlunicipal de Assistência
social, conforme condiçôes, quantidades e exigências estabelecidas neste Av,so de
Contratação Direta e seus anexos.

1.2. Base Legal - A,tt.72, inciso ll, do art. 75 Lei n. 14133t2021

(...)

ll - Para contratação que envolva valores inferiores a Rg
65.492,11 (sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e
dois reais e onze centavos), no caso de outros serviços e
compras; Valor conforme constante no conforme previsto
no Decreto Federal No12.807 de 29 dezembro de 2025.

Secretaria Adjunta de Licitaçã.o, realizará a Dispens
lulgamento Menor Preço - Lote único, na hipótese do art.

1.

1.3. ocritériode julgamento adotado seÉo MENo.R pREco- LorE úNlco, observadasasexigênciascontidaSnesteAvisooeconffiquantoàS
espêcificaçÕes do objeto.

II - DO CRITERIO DE JULGAMENTO E DO MODO DE DISPUTA

2.'l . o_criterio de julgamento será o de MENoR pREÇo - LorE úNlco, observada às
especificações técnicas constantes do Anexo ll e demais condiçÕes definidas neste Aviso.

2.2. Será utilizado o modo de disputa ,,Ampla Concorrência,,, hipótese em que os licitantes
apresentaráo suas propostas por meio de lances públicos e sucessivos, crescentes ou
decrescentes (lnciso I do art. 56 da Lei Noí4.133t2021)
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3.'1 . A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do sistema de
Dispensa Eletrônica, através da Plataforma BNC (Bolsa Nacional de Compras), disponível
endereço eletrônico bXps.//bnc.orq.brl

3.1.1. O procedimento será divulgado no site oficial do município no endereço eletrônico
https://colinas. to.gov.br/editais e no Portal Naclonal de ContrataÇÕes Públicas - PNCP. e
encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados
Cadastral Unificado - SICAF, por mensagem eletrônica, na
fornecimento que pretende atender.

3.1 2. O BNC (Bolsa Nacional de Compras), poderá ser
httos://bnc.o

no Sistema de Registro
correspondente linha de

acessado pela web link
rq. bí

3. 1.3. o fornecedor é o responsável por qualquer transaçáo efetuada diretamente ou por seu
representante no srstema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do sistema ou
ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.
3.2. Não poderão participar desta dispensa eletrônica os fornecedores:
3.2.1 . Que não atendam às condiçÕes deste Aviso de contratação Direta e seu(s) anexo(s);
3.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedaçÕes:

a) Autor do anteproJeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados,

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraÇão do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do proleto seja dirigenté, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capitãl com ãireito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financerra,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe funÇão na dispensa de licitaçáo ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateial ou por
afinidade. até o terceiro grau:

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404. de 15 de
d_e_ZCm §1q de1.976, concorrendo entre si;

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso. tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploraçáo de trabalho infantil,
por submissáo de trabalhadores a condiçÕes análogas às de escravo ou por contratação de

os casos vedados pela legislação trabalhista.
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3.1.2 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico,

3. í.3 O disposto na alínea "c" aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada.
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

3.1.4 Organizaçóes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSClp, atuando nessa
condiçáo (Acórdão no 7 46 l2O1 4 -Í CU-Plenário) ; e

3. í.5 Sociedades cooperativas;

3.1 .6 Náo poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as
situaçÕes que possam configurar conflito de interesses no exercÍcio ou após o exercÍcio do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 10 do art
90 da Ler n.o 14.'133. de 2021 .

IV - INGRESSO NA DISPENSA ELETRONICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INCIAL

4.1. o ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

4.2. o fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de contratação Direta.
encaminhará, exclusivamente por meio do sistema de Dispensa Eletrônica, a próposta com
a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o
desconto, até a data e o horárro estabelecidos para abertura do procedtmento.

4 3. A Proposta a ser registrada no sistema eletrônico deverá conter a descrição do obleto e
Preço Global ofertado.

4.3.1. os preços unitários dos itens serão exigidos apenas na proposta comercial,
podendo ser observado o MODELO DO ANEXO lV.

4.4. o preço global ofertado constituirá a única remuneração pela prestação de serviÇos
relativos ao objeto licitado. devendo nele estarem incluídos todos os custos e despesas,
diretas e indiretas.

4.5. Todas as especificaçÕes do objeto contidas na proposta, em especial o preÇo ou os
descontos ofertados, vinculam a Contratada.

4.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros quê incidam direta ou
indiretamente na execuçáo do objeto.

4.7. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, art 63. §1" da Lei 14.1 JJ
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4.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances. serão de
exclusiva responsabilidade do íornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.9. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

4.10. lndependentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislaÇão vigente.

4.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispoe o Termo de Referência -
Anexo ll deste Aviso, assumrndo o proponente o compromisso de executar os serviços nos
seus têrmos, bem como dispor de todos os meios (equipamentos, funcionários e etc), em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

4-12. o prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação.

4.13. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo
de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declaraçôes:

4.14. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitaçáo no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posterrores;

4.15. Que está ciente e concorda com as condiçôes contidas no Aviso de contratação Direta
e seus anexos,

4.'16. Que se responsabiliza pelas transaçÕes que forem efetuadas no sistema, assumindo-
as como firmes e verdadeiras;

4. 1 7. Que cumpre as exigências de rese
reabilitado da Previdência Social, de que

rva de cargos para pessoa com deficiência e para
trata o art. 93 da Lei n'8.213191 .

4.18. Que náo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de '14 anos, na condiçáo de aprendiz, nos
termos do artiqo 7"

4.'19. O fornecedor organizado em cooperatlva deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os Íeq uisitos estabelecidos no artioc 1

, XXXIII, dA C

6 da Lei no 14 133. de
2021

4.20. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar no 123, de 2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
observado o dtsposto nos I 11ao 3o do art. 4o, da Ler n.o 14.133. de 2021
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V - FASE DE LANCES

5.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de contratação Direta, a sessào
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de
finalização de lances também já previsto neste aviso.

5.2. lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar Iances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valor consignado no registro.

5.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

5.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

5 5. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguars ou superiores ao Iance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registiado peio
sistema, sendo tais lances definidos como "lances intermediários,, para os fins- deste Aviso
de Contrataçáo Direta.

5.6. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta e de R$ 1,00 (úm
Real).

5.7 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.

5.8. caso o fornecedor náo apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.9. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificaÉo do iornecedor.

5.10. lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o
seu encerramento, com o ordenamento e drvulgaçáo dos lances, pelo sistema, em ordem
crescente de classificação.

5.'1 í . o encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório
ou mecanismo similar.

vt - JULGAMENTO E ACETTAÇÃO DAS PROPOSTAS

6. í. Encerrada a fasê de lances, quando o (os) valor (es) ofertado no sistema eletrônico do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação a Agente
de Contratação poderá negociar condiçÕes mais vantajosas:

6.'Í.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado
o menor preço, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado
pela Administraçáo.
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6.1 .2. A negociação poderá ser ferta com os demais fornecedores classificados,
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando ao
primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razáo de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

6.1.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a
todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada
aos autos do processo de contrataÇão.

6.1.4. constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a
contrataçáo, será solicitado ao Íornecedor o envio da proposta adequada ao último lance
ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos
complementares. q uando necessários.

6.1.5. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o Agente de contratação verificará se o
fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende ás condiçÕes de
participação no c€rtame, conforme previsto no aft. 14 da Lei no 14.13312021, legislação
correlata e nos rtem 3.5 e seguintes deste Aviso, especiatmãG quãnto aãistê-ncia de
sanção que impeça a participaÇão no processo de contratação direta ou a futura contrataçáo,
mediânte a consulta aos seguintes cadastros:

6,1,5,1, SICAF;

6.1.5.2. cadastro Nacionar de Empresas rnidôneas e suspensas - cErs, mantido pera
controladoria-Geral da uniáo (https://www. portaltranspa rencia. gov. brlsanções/ceis); e

6.1 .5.3. cadastro Nacional de Empresas punidas - cNEp, mantido pela controladoria-Geral
da União (https://www.portaltransparencia.gov. br/sançÕes/cnep)

6.2 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas
das alíneas '6.1.5.2." e "6.1.5.3" acima pela consulta consolidada de pássoa Jurídica do
TCU (https.//certjdces-apf. apps.tcr-r qov. br/)

consulta aos cadastros será realizada em no
sócio majoritário, por força da vedação de q

me da êmpresa fornecedora e tambem
ue trata o artiao 12 da L 8 429. de

63. A
de seu
í oô,

6.4. Caso
lm ped itiva
empresas

ut

ei n'

conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocor rencras
s lndiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. ( N no 3/2018. art

29, ca

6.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (lN no 312019. art 29. §1o).

6.6. O fornecedor será convocado para manifestaÇão previamente a uma eventual
desclassiíicaçáo. ( lN n" 3/2018 art.29

6.7. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por Ía ta de
o de participação
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6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.8.1 . Contiver vícios insanáveis;

6.8.2. Não obedecer às especificaçÕes técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus
anexos,

6.8. 3. Apresentar preços inexequíveis;

6.8.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.8.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus
anexos, desde que insanável.

6.9. Quando o fornecedor nâo conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços
ou menor lance que:

6.9.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços grobar
ou unitários simbólicos, rrrisórros ou de valor zero, incompatÍveié com os preços doi insumos
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o áto convocatório
da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceio quando se referirem a materiats
e instalaçÕes de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ere renuncie a parcera ou
à totalidade da remuneração.

6.9.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueres
fixados em instrumentos dê caráter normativo obrigatório, tais como Ieis, medidas provisórias
e convençÕes coletivas de trabalho vigentes.

6.9 3. se houver indícios de inexequ ibilid ade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuaâas diligências, para
que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.

6.9.4. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema.
desde que não haja majoraçáo do preço.

6.9 5. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nâo alterem
a substância das propostas;

6.9.6. considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuiçÕes na forma do simples Nacional, quando não cabível
esse regime.

6.9.7. Para frns de análise da- proposta quanto ao cumprimento das especifacações do objeto,poderá ser colhida a manifestação escrita do setoi requisitante do serviÇo ou da área
especializada no objeto.

6.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classi

examinada a proposta ou
ficaçáo.
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7.1 . Os documentos a serem exigidos para íins de habilitação constam da relacão constante
no ANEXO I - DOCUMENTAçÃO EXlctDA pARA XaetLlTAÇÃO, deste aviso e serão

6.'1 I . Havendo necessidade, a sessão será suspensa, rnÍormando-se no "chat" a nova data
e horário para a sua continuidade.

6.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

vrr - nleruraçÃo

ssificado da fase de lances (Art 63. inciso ll da

7.2. os documentos de habiritação e a proposta readequada deverâo ser
êncaminhados dentro do prazo máximo de 02 (duas) horas a partir da solicitação pelo
agênte de contratação, sob pena de desclassificação.

7.3. os docurnêntos com prazo de velidade determinado, devem estar válidos na data
da sessão desta Dispensa (abertura do certame).

7.3.1- A não apresentação de algum dos documentos de habilitação ou a sua apresentação
em desacordo com a forma, prazo de varidade e quantidades estipuradas, imptrcara na
automática inabilitação da licitante.

7.3.2. Após a entrega dos documentos para habilitaçáo, não será permitida a substituição
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para.

a) complementaÇão de informaçÕes acerca dos documentos já apresentados peros
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à'epoca oa àoertura oo
certame:

b)
da

Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento
s propostas.

7 3 3 A documentação de habilitação poderá ser verifrcada por meio do s lcAF, nos
documentos por ele abrangidos.

7 3.4. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovaçÕes constantes do slcAF
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando
solicitado, a respectiva documentação atualizada.

7 3.5. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se
a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidÕes lograr êxito em encontrar
a(s) certidão(ões) vátída(s).

7.3.6. Havendo alguma restriÇáo na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado à microempresa e à empresa de pequeno porte o prazo de 5 (cinco) dias úteis,
cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor
do certame, prorrogáve por igual período, a critério da administração pública, para

ularização da documenta Çã o, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão
gativas ou positivas com efeito de certidão negativa

ârstitrâ n Ça §ocisparênc al con]
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7 3.7. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementare. ,no,.o"Ãl?iliP-
à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do
slcAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do
sistema, no prazo de 30 (Trinta) minutos, sob pena de inabilitação. (art 19. § 3". da tN
Seoes/lvlE n'67, de 2021 ).

7.3.8. somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.

7.3.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNpJ/CpF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

7.3.10. se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,
e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emjtidos somente em nome da matriz.

7 3 1í Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao cND e ao CRF/FGTS, quando tor compiovaoa acentralização do recolhimento dessas contribuições.

7.3.12. Havendo necessidade de anarisar minuciosamente os documentos exigidos, a
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidãde.

7.3.13. será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por náo
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacoido com o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

7.3.í4. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habiritação, o ôrgâoou entidade examinará a proposta subsequente, 
" asài, sucessivamente, na oroem oe

classificação, até a apuraçáo de uma proposta que atenda às especificaçÕ". oo oújÀto 
" 
r,

condiçÕes de habilitação

7.3.15. constatado o atendimento às exigências de habilitaÇão, o fornecedor será
habilitado

vil - CoNTRATAÇÃO

81 Após a homologação e adjudicação, caso se concrua pela contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

8.2. o adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dras úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso, sob pena de decair o direito à contrataçáo, sem prejuízo das sançoes
previstas neste Aviso de Contrataçáo Direta.

8.3. Alternativamente à convocaçáo para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato. a Adm inistraçâo poderá encaminhá-lo para assinatura,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), d isponibilização de

fim ou outro meio eletrônico, para que

Justiça Social con]
11

ade processo eletrônico para esse

transParéncraeefi
CIencia



- $iIll[T/rR:Â tí
A§§§x§,lrctá§ôcu§.

§tlLlâl§ re
T§CA}-ITIl'{§

Frí. Vr:r de Coünasrlo
Fl N. tt*\
«ro,,,.rJ§Í-

seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento
ou da dispon ibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.

8.4. O pnzo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administraçáo.

8.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

8.6. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovaçâo
das condiçÕes de habilitação e contrataçáo consrgnadas neste aviso, que deverão ser
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

rx - rNFRAÇOES E SANÇÕES ADMTNTSTRATTVAS

9.1 . comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses
previstas no g_t!-_1§§-Cs_Ler_n:_141_3.3,_{e_!!21, quars sejam:

9.1 .1 . Dar causa à inexecução parcial do contrato;

9.1..2 D2ç causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

9.1 .3. Dar causa à inexecução total do contrato;

9.1.4. Deixar de entregar a documentaÇão exigida para o certame;

I 1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

9.'1 .6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta
sem motivo justificado;

9.1 .8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execuçâo do contrato;

9.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9.'1 .10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

9. 1 .11 . considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/Epp ou o conluio entre os
fornecedores, em qualguer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de
lances.

9.1.12. Prutic atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame

9.1 .'1 3. Praticar ato lesivo p de lo de aqosio de 201 3revisto no ad. 50 da Lei no 12.845.
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9.1.14. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem preluízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sançôes:

a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de Contratação Direta. quando
não se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave;

b) Multa de 0,33% a 20% (trinta e três centésimos por cento a Vinte porcento) sobre o
valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das
infrações dos subitens 9.1 .'1 a 0,

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indareta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,
nos casos dos subitens 0 a 0 deste Aviso de contrataçáo Direta, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da AdministraÉo Pública drreta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos
subitens 0 a 0, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade
mais grave;

9 1 15. A aplicação das sançÕes previstas neste Aviso de contratação Direta não exclui, em
hip_ótese alguma. a obrigação de reparação integral do dano causado à contratante (art 1s6.
§9:)

9.1.16. Todas as sançÕes previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa (art 156, §7o).

9.1 .17. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 1 5
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (?lt-jsz)

9. 1 .18. se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo contratante ao contratado. além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (ad
"11Ç-i8i)

9.1.19. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento
da comunicaçâo enviada pela autoridade competente.

9.í.20. A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do Q rt_1§g da Lêi no 14.133. de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Na aplicação das sançÕes serão considerados

A natureza e a gravidade da infração cometida;

art. 156 f)9.1.21.

9.1.21 1

tran Parênc,ôee riclencia
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9.1.21.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

9.1 .21 .4. Os danos que dela provierem para o Contratante;

9.1 .21.5. A implantação ou o apeúeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientaçÕes dos órgãos de controle.

9.1.22. Os atos previstos como infraçÕes administrativas na Lei no i4.í33, de 2021, ou em
outras leis de licitaÇÕes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12.846. de 1o de aqosto de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (ai. 1!9).

9.1.23. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos
previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sançÕes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, à pessoa Jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relaçáo de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica previa (ar1. 160)

9.1 .24. o contratante deverá, no prazo máximo is (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançÕes por ele
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas ln idôneas e
Suspensas (Ce is) e no Cadastro Nacional de Empresas punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Pode r Executivo Federal. (Art 161

9.1 .25. As sançÕes de impedimento de licitar e
licitar ou contratar são passíveis de reabilitaçã

contratar e declaraÇão de inidoneidade para
o na forma do art. 163 da Lei no 14.133 de

2021

9.'1 .26. As sançÕes por atos praticados no decorrer da contrataçáo estão previstas nos
anexos a este Aviso.

X- DOS RECURSOS

10.1 . í . A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitaçáo ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogaçâo da licitação, observará o disposto no art.
165 da Lei no 14.133, de2021.

10.1 .2. o prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de informação ou de
lavratura da ata.

10.1.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:

10.1.4. A intenção de recorrer deverá ser manifestada
preclusão;

imediatamente. sob pena de
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10. í .5. o pzzo paru apresentação das razÕes recursais será iniciado na data de informaçào
ou de lavratura da ata de habilitaçáo ou inabilitação;

10.2. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistêma.

10.2.1 . o recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decrsão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisáo no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nessê
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

í 0.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

10.3.1. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será
de 3 (três) dias úteis, contados da data da informação pessoal ou da divulgação da
interposiÇão do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
de seus interesses.

10.3.2. o recurso e o pedido de reconsideraÇão terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida ate que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

í 0.3.3. o acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveas de
aproveitamento.

10.3.4. Os autos do processo permaneceráo com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico httDs.//colinas.lo cov. br/trans c:i rencra

xr - DAS DTSPOSçÔES GERATS

1 1 . í .1 . No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(proced imento fracassado), a Admi nistração poderá:

1'1 .'l .2. Republicar o presente aviso com uma nova data;

11.1.3. Valer-se, para a contrataçáo, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que
possível, e desde que atendidas às condiçÕes de habilitação exigidas.

1 1 .1 .4. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

11 1.5 Fixar prazo pa.a que possa haver adequaçáo das propostas ou da documentação
de habilitação, conforme o caso.

11.2. As providências dos subitens 11.1 .2 e 1í.'1 .3 também poderão ser utiÍizadas se não
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

11 .3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
Íornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de contratação Direta, deverá ser atendido
o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notiflcaçáo.

Justtça Socral corênciâ a encra
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11.4. caberá ao fornecedor acompanhar as operaçóes, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas
pela Administração ou de sua desconexão.

11.5. Náo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário.

11.6. os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de
lances observaráo o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no
Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

1 1.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

11 8. As normas disciplinadoras deste Aviso de contrataçáo Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde gue não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

11.9. os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

1 1 .10. Em caso de divergência entre disposiçÕes deste Aviso de contrataçáo Direta e de
seus anexos ou demais peÇas que compÕem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

11.11. As especificaçÕes detãlhas do objeto consta no anexo lll - Termo de
Referência, item 1.'t ., e 1.1.1.1., sendo obrigaçâo dos liçitantes (empresas/pessoa
iísica) analisá-las cuidadosamente., pois no caso de eventuâl divergência êntre a
específicação do Termo de referência e as especificadas na plataforma Àletrônica BNC
Boisa Nacional de Compras - LicitaÇÕes Eletrônicas (bnc.orq.br), prevalecerá às descrições
constantes do Anexo lll - Termo de Referência.

11.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

11.í3. lntegram este Aviso de contratação Direta, para todos os fins e efertos, os seguintes
anexos:

11 .13.1 Anexo l- Documentos Exigldos Para o Certame;

Anexo ll - Estudo Técnico Preliminar,

Anexo lll - Termo de Referência,

Anexo lV - Minuta de Termo de Contrato:

11 .13.2

11.13 3

11 13.4

nexo V - [r/ odelo de Proposta de Preços, e
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11 13.6. Anexo Vl - Í\/odelo de DeclaraÇão UniÍicada.

Colinas do Tocantins-To, aos vinte e cinco (25) dias do mês de fevereiro de
2026.

Pd, Vun. dê c.lhas/fo
Fr.il"- lÉ?
túncà --\:)--

MALVINA
CRUZ

NASCIIVIE
:8678127

Malvina da Cruz Nascimento
Secretaria Adjunta de Licitação

Portaria No926/2025
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